
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 887.163 - SP (2016/0069102-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANA LUCIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : NEY SANTOS BARROS 
   CELIO ROBERTO DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE APOSENTADORIA 
POR TEMPO EM APOSENTADORIA ESPECIAL. CÔMPUTO DE TEMPO 
ESPECIAL. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A questão recursal está na verificação de tempo especial suficiente para 
reconhecimento do direito em converter aposentadoria por tempo em aposentadoria 
especial.
2. O Tribunal a quo consignou que o tempo especial comprovado é insuficiente ao 
reconhecimento do direito à aposentadoria especial. A alteração do julgado encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 887.163 - SP (2016/0069102-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANA LUCIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : NEY SANTOS BARROS 
   CELIO ROBERTO DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Ana Lúcia de Oliveira contra decisão assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 2/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo interno, sustenta a agravante a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto que não pretende a revisão de provas, mas a correta valoração do conjunto 

probatório e aplicação da legislação previdenciária quanto ao direito de converter sua 

aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial.

Intimado acerca do agravo interno, o Instituto Nacional do Seguro Social se manifesta 

pelo não provimento do recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. CONVERSÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO EM 
APOSENTADORIA ESPECIAL. CÔMPUTO DE TEMPO ESPECIAL. 
ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A questão recursal está na verificação de tempo especial suficiente para 
reconhecimento do direito em converter aposentadoria por tempo em aposentadoria 
especial.
2. O Tribunal a quo consignou que o tempo especial comprovado é insuficiente ao 
reconhecimento do direito à aposentadoria especial. A alteração do julgado encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

O presente agravo interno objetiva afastar o óbice da Súmula 7/STJ. Então vejamos.

O recurso especial, que se pretende o provimento, objetiva a conversão de 

aposentadoria por tempo de serviço/contribuição em aposentadoria especial.

No caso, o Tribunal a quo reconheceu que a parte ora agravante tem direito em 

computar tempo especial no período de 29/4/1995 a 4/3/2002, mas que é insuficiente à conversão 

da aposentadoria pleiteada.

Nesse contexto, a pretensão recursal encontra mesmo óbice na Súmula 7/STJ.

Ilustrativamente:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. RECONHECIMENTO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE NA ANÁLISE DAS PROVAS DOS 
AUTOS. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7 DO STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. Hipótese em que a Corte local, com base no arcabouço fático-probatório dos 
autos, assentou que somados os períodos de atividade do autor, já convertidos 
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em períodos comuns os períodos especiais ora reconhecidos, laborados até a data 
da EC 20/98, tem-se o total de 27 anos e 16 dias, insuficiente para a concessão 
de aposentadoria. Rever tal entendimento implica revolver fatos e provas, o que 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 830.092/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, DJe 24/5/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0069102-2 AREsp 887.163 / SP

Números Origem:  00049714720114036103  201161030049713  49714720114036103

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANA LUCIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : NEY SANTOS BARROS 

 CELIO ROBERTO DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANA LUCIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : NEY SANTOS BARROS 

 CELIO ROBERTO DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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